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Resumo
Nos últimos anos, muito mudou em termos de legislação e de práticas para uma 
escola inclusiva, na preparação das escolas e no desenvolvimento profissional dos 
docentes. Contudo, é menor a investigação centrada sobre as práticas inclusivas e 
o sentido de preparação dos professores para uma verdadeira inclusão educativa. 
Com o presente trabalho pretendemos avaliar a perceção dos professores sobre a 
sua competência na implementação de práticas inclusivas através da adaptação 
de uma escala, com 153 docentes do ensino regular e da educação especial. 
Os resultados permitiram encontrar uma boa estrutura fatorial e fidelidade da 
escala. Foram encontradas diferenças em função de variáveis pessoais como o 
género, idade ou habilitações literárias, variáveis profissionais como o tempo 
de serviço e situação contratual, assim como formação e experiência pessoal 
com crianças com necessidades especiais. Os resultados são discutidos e as suas 
implicações para o desenvolvimento profissional docente e para a investigação 
no âmbito da educação inclusiva.  
Palavras-chave: Inclusão. Autoeficácia. Professores. Instrumento.

1  Introdução
O movimento inclusivo tem feito um caminho longo e difícil para conseguir dar 
uma resposta educativa eficaz às crianças e jovens com Necessidades Especiais 
(NEE). Os desígnios de igualdade, equidade e respeito pela diferença (Ainscow, 
1998) têm vindo a ser traduzidos em alterações legislativas e na tentativa de 
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mudança das práticas dos professores num processo longo e, por vezes, doloroso 
para escolas, professores, pais e alunos. 

As mudanças mais marcantes começaram a ser verificadas especialmente a 
partir dos anos 1980 (Heiman, 2004; Pinto, 2013) com o desenvolvimento social 
e científico e de políticas educativas promotoras da inclusão. Em Portugal, 
com a implementação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986 
(PORTUGAL, 1986), e a entrada em vigor do DL no 319/91 (PORTUGAL, 
1991), implementam-se mudanças organizacionais, nos recursos técnicos e 
humanos, assiste-se a uma massificação da formação de docentes para dar 
resposta à entrada das crianças e dos jovens com necessidades especiais nas 
escolas, embora as respostas continuem muito conotadas com uma perspetiva 
assistencial (Rodrigues; Nogueira, 2011). Considerando a falta de recursos das 
escolas e os modelos de formação implementados, tantas vezes sob a forma de 
programas demasiado curtos para as necessidades destes técnicos, urge equacionar 
a qualidade das respostas educativas que têm sido implementadas partindo do 
sentido de eficácia dos professores para a promoção dessas práticas. Mais de 
20 anos após a declaração de Salamanca (WORLD CONFERENCE..., 1994), 
e após a implementação do decreto de lei que regula atualmente a Educação 
Especial, o DL no 3/2008 (PORTUGAL, 2008), importa recolher contributos 
fiáveis para uma avaliação do sentido de preparação dos professores para a 
implementação destas práticas inclusivas e dos fatores que contribuem para 
a sua promoção. Na medida em que tivermos ideias claras sobre os avanços 
e as limitações da formação e das práticas dos professores, atores centrais na 
promoção destes valores na escola, conseguiremos reunir evidências para a 
melhoria da formação contínua e das políticas educativas. 

Conscientes de que as expectativas sobre a Educação Especial são enormes, seja 
pelas necessidades dos alunos e das suas famílias, seja pela própria designação 
“especial” destas respostas, importa avaliar a percepção de eficácia de todos os 
professores e perceber o seu contributo para a implementação de uma escola 
inclusiva. Sendo o sentido de eficácia um excelente indicador do comportamento, 
neste caso, da implementação de práticas inclusivas, começamos por adaptar 
para o nosso contexto um dos poucos instrumentos que avalia esta dimensão 
específica: a Escala de Autoeficácia na Implementação de Práticas Inclusivas 
(Sharma; Loreman; Forlin, 2012). Dessa forma, começamos por apresentar os 
estudos de adaptação da escala para o contexto português. A partir dos estudos 
psicométricos deste instrumento, faremos uma exploração dos seus resultados em 
função de fatores pessoais e profissionais, para perceber eventuais implicações 
para a formação e políticas educativas inclusivas. 
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2  Autoeficácia dos professores para a implementação 
de práticas inclusivas2

Em Portugal temos assistido a mudanças profundas na escola, nomeadamente 
para a promoção de uma cultura inclusiva. Este movimento implica a abertura 
e o envolvimento aos alunos, independentemente das suas características ou 
necessidades, o que tem gerado grande reflexão e esforço de adaptação, no sentido 
de se encontrarem respostas mais eficazes para uma verdadeira inclusão. Curcic 
(2009), numa comparação internacional sobre a investigação acerca das práticas 
inclusivas em 18 países, entre os quais Portugal, aponta quatro tópicos emergentes: 
as preocupações com os resultados dos alunos em contexto inclusivo; a relação 
entre as crenças e práticas inclusivas dos professores; as filosofias e práticas nas 
escolas inclusivas; e a relação entre inclusão e exclusão. Apesar dos avanços na 
legislação, é possível perceber nos vários países e na literatura, a falta de acordo 
entre investigadores em relação ao que se pode considerar práticas inclusivas 
e uma distância ainda assinalável em relação à sua verdadeira implementação 
nas escolas. 

Embora diferentes autores utilizem tipologias distintas para descrever a evolução 
do tipo de acompanhamento, parece consensual o enquadramento da intervenção 
ao nível da escola, cabendo a esta instituição organizar-se, com os recursos 
materiais e humanos necessários, para dar resposta às necessidades dos alunos. 
O mesmo acontece em termos da sua implementação e do papel do professor. 
Apesar de visões divergentes sobre a melhor forma de concretizar uma escola 
inclusiva, e da necessidade de organização e orientação da escola, é inegável o 
papel dos professores para a eficácia das respostas (Greguol; Gobbi; Carraro, 
2013). É essencial que os professores se sintam preparados e comprometidos 
na construção da escola inclusiva, uma vez que lhes cabe um papel central na 
identificação e acompanhamento dos alunos, mas também na criação de sentimentos 
de pertença e incentivos à participação e motivação de todos (Correia, 2003, 2005). 

Para isso, é essencial a implementação de práticas pedagógicas que estejam 
intimamente baseadas na evidência (Aguiar et al., 2011). Isto é, o professor deve 
tentar utilizar a estratégia ou prática pedagógica que melhores resultados tiver 
demonstrado em situações anteriores empiricamente verificadas junto de alunos com 
características semelhantes, seja para promover a aprendizagem seja para limitar 
problemas de comportamento. A partir de estudos de investigação, desenvolvidos 
com rigor metodológico e avaliação do efeito (Cook; Tankersley; Landrum, 2009), 
é possível perceber que práticas educativas constituem mais-valia na formação dos 
2	 Trabalho financiado ao abrigo do PEsr-OE/FIL/UI0683/2011, da Fundação para a Ciência e Tecnologia.
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educadores e nas respostas aos desafios das práticas educativas. Se isso deveria ser 
o princípio em todas as intervenções educativas, pelas características da população 
alvo da Educação Especial, percebe-se a sua particular relevância junto destas 
crianças e jovens. No entanto, e pese embora estes sejam termos e práticas cada 
vez mais defendidas e correntes na literatura internacional, são escassos os estudos 
sobre a sua aplicação no nosso contexto (Aguiar et al., 2011). 

Ainda particularmente importante é a colaboração e articulação com os restantes 
técnicos e famílias, partindo das experiências e dos saberes específicos de todos 
envolvidos (Roldão, 2007). Esta é tão mais necessária quando consideramos as 
diferentes tarefas que o acompanhamento eficaz destas crianças e jovens implica, 
desde a consultoria com os colegas, técnicos, pais e outros profissionais de 
educação; a realização conjunta das planificações de aulas de diferentes docentes; 
a elaboração e avaliação dos planos educativos individuais; até ao trabalho com os 
alunos com NEE e os seus pares para a promoção de atividades de aprendizagem 
mais ricas e significativas para todos (Correia, 2008; Lima, 2002; Sileo, 2011; 
Villa; Thousand; Nevin, 2008). Tal é o consenso sobre o seu papel determinante 
da colaboração no desenvolvimento, aperfeiçoamento e promoção da qualidade 
dos processos educativos que tem sido salientada por diversos autores (por 
exemplo, Ainscow, 1997; Ben-Yehuda; Leyser; Last, 2010; Caputo; Langher, 
2015; Correia, 2008; Sileo, 2011). Embora este caminho de colaboração possa 
gerar algumas situações de algum conflito entre os envolvidos (Morgado, 2003; 
Sileo, 2011), importa a criação de um clima e uma cultura em que todos se possam 
conhecer, comunicar e partilhar as suas competências e experiências para criar 
atividades e experiências promotoras da aprendizagem e do desenvolvimento 
integral (Conderman, 2011; Sileo, 2011; Giangreco; Baumgart; Doyle, 1995). 

Considerando estes desafios, importa perceber em que medida os professores 
sentem competência para os levar a cabo, isto é, em que medida se sentem 
autoeficazes para a implementação de práticas inclusivas. Para isso, muito 
contribuíram os trabalhos de Bandura sobre a autoeficácia, que diz respeito 
aos julgamentos que cada indivíduo faz das suas capacidades para levar a cabo 
determinada tarefa ou desempenhar determinada actividade e, por isso, é um dos 
mais fortes preditores do comportamento humano (Bandura, 1997). No fundo, 
como sublinham Zimmerman e Cleary (2006), a autoeficácia é a crença que cada 
pessoa tem sobre a sua capacidade de fazer algo, sendo, por isso, determinante 
para compreender as escolhas que cada pessoa faz, o esforço que despende 
nas tarefas ou mesmo a sua persistência perante o desafio e a qualidade da sua 
realização (Bandura, 1997; Schunk; Meece, 2005). Embora tenha inicialmente 
sido descrita como um traço unidimensional, os estudos tem mostrado que se 
trata de um construto multidimensional e que se dirige às diferentes atividades 
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em que o sujeito se aplica (Bandura, 1997). No contexto do ensino, tem sido 
estudada em termos de autoeficácia dos professores para a gestão da sala de aula, 
do investimento que fazem no ensino, dos objetivos e níveis de aspiração dos 
alunos (Tschannen-Moran; Woolfolk Hoy, 2001; Tschannen-Moran; Woolfolk Hoy; 
Hoy, 1998). Numa perspetiva de promoção da educação inclusiva, poucos têm 
sido os estudos realizados neste âmbito. No entanto, contributos recentes, e com 
base na comparação de países diversos, suportam esta perspetiva multifatorial 
da autoeficácia para a inclusão (Malinen et al., 2013; Sharma; Loreman; Forlin, 
2012). Partindo do modelo tripartido de Tschannen-Moran (Tschannen-Moran; 
Woolfolk Hoy; Hoy, 1998; Tschannen-Moran; Woolfolk Hoy, 2001), que têm 
aprofundado o estudo da autoeficácia para os professores, Sharma Loreman e 
Forlin (2012) adaptam o modelo para um contexto inclusivo, desenvolvendo um 
instrumento que se verificou ajustado quando aplicado no Canadá, Austrália, 
Hong Kong e Índia. Esses resultados foram suportados, mais tarde, noutro 
estudo internacional realizado por Malinen et al. (2013), com a informação que 
decorre da sua aplicação e avaliação na Finlândia, China e África do Sul. Apesar 
de diferenças entre os países, os estudos suportam uma conceção da autoeficácia 
dos professores que se concretiza em três fatores essenciais: eficácia na utilização 
de práticas pedagógicas inclusivas; eficácia na colaboração com os restantes 
docentes, técnicos e família; e eficácia a lidar com os comportamentos disruptivos.  

Com base nestas informações, o presente trabalho pretende avaliar a perceção dos 
professores Portugueses sobre a sua competência para ensinar, eficazmente, numa 
escola inclusiva. Para isso, começaremos por apresentar os dados da tradução e 
adaptação da Escala de Autoeficácia na Implementação de Práticas Inclusivas 
(Sharma; Loreman; Forlin, 2012), para, com base na estrutura encontrada, explorar 
o papel de fatores pessoais e profissionais na autoeficácia para a inclusão. 

3  Metodologia
3.1  Amostra
A amostra deste estudo é constituída por 153 professores de vários agrupamentos 
do norte do país (Tabela 1). Desse grupo, 27 homens (17,6%) e 126 mulheres 
(82,4%), com idades entre os 28 e os 58 anos (M = 42,79, DP = 7,391), a maioria 
licenciados (n = 119, 82,1%) e professor do quadro (n = 120, 81,1%) com tempo 
de serviço superior a 15 anos (n = 97, 66,4%). Foram 77 os que já exerceram o 
seu serviço como professor de apoio educativo ou na educação especial (51,0%), 
21 fizeram formação especializada na Educação Especial (13,7%), 81 participaram 
em ações de formação contínua na área das NEE (53,6%), e 36 têm nas suas 
relações pessoais, amigos ou familiares com NEE (23,8%).
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3.2  Instrumentos
Para a recolha de dados foi utilizado um questionário sociodemográfico, construído 
pelos autores, para a recolha de dados pessoais e profissionais, nomeadamente 
idade, sexo, habilitações académicas, anos de serviço, experiência com alunos 
de NEE, experiência docente na Educação Regular ou Especial. 

Foi ainda utilizada a Escala de Autoeficácia na Implementação de Práticas 
Inclusivas (Sharma; Loreman; Forlin, 2012), composta por 18 itens com 
uma escala de resposta fechada, desde 1 (discordo totalmente) a 6 (concordo 
totalmente). Os itens avaliam três dimensões: estratégias de ensino inclusivas 
(seis itens, por exemplo: Consigo utilizar diversas estratégias de avaliação, 
por exemplo, portfólio, testes adaptados, avaliação com base no desempenho 
etc.), eficácia na colaboração (quatro itens, por exemplo: Sou capaz de trabalhar 
conjuntamente com outros profissionais e funcionários [por exemplo, auxiliares, 
outros professores] no ensino a alunos com NEE, na sala de aula), eficácia no 
controlo de comportamentos (seis itens, por exemplo: Sinto confiança na minha 
capacidade para prevenir comportamentos indisciplinados, na sala de aula, 
antes da sua ocorrência). 

Tabela 1. Descrição da amostra.

Grupo N %

Sexo 
Masculino 27 17,6
Feminino 126 82,4

Idade 

Até 29 anos 8 5,3
30 a 39 anos 39 25,7
40 a 49 anos 78 51,3

50 ou mais anos 27 17,8

Grau académico 
Licenciatura 119 82,1

Pós-Graduação 19 13,1
Mestrado 7 4,8

Situação profissional 
Professor de quadro 120 81,1
Professor contratado 28 18,9

Exerceu funções na Educação Especial
Sim 77 51,0
Não 74 49,0

Experiência com alunos com NEE
Sim 74 49,0
Não 77 51,0

Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
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3.3  Procedimentos
Para a realização do estudo, foram contactados os autores dos instrumentos, 
no sentido de solicitar autorização para a adaptação dos instrumentos, e os 
diretores dos agrupamentos para a permissão para administrar os questionários 
junto dos professores3. O protocolo foi administrado a uma amostra não 
probabilística, seleccionada por motivos de conveniência, nomeadamente a 
proximidade geográfica com o centro de investigação. Depois de recolhidos, 
os dados foram codificados e analisados com o recurso ao programa Statistical 
Package for Social Sciences (SPSS). Foi utilizada uma análise fatorial 
exploratória para avaliar a validade da medida, isto é, a partir dos dados, 
encontrar uma solução teórica e empiricamente sustentável. Para avaliar a 
fidelidade do instrumento, foi utilizado o alfa de Cronbach. Posteriormente, 
foram efetuados estudos inferenciais para explorar o papel de variáveis 
pessoais e profissionais, nomeadamente de experiência inclusiva, no sentido 
de eficácia dos professores. 

4  Resultados
4.1  Estudos de adaptação da medida
Os 18 itens foram submetidos ao teste de esfericidade de Bartlett e Kaiser-Meyer-Olkin, 
obtendo-se respetivamente os valores de 1301.247 (p ≤ 0,001) e 0,825, o que 
permitiu perceber a adequadabilidade da base de dados para a análise fatorial. 
Os itens foram então submetidos à análise fatorial exploratória, pelo método 
de componentes principais com rotação varimax, no sentido de avaliar a sua 
proximidade com a estrutura original. Foi possível encontrar uma solução com 
três fatores distintos com evidências interpretáveis (Tabela 2), que permite 
explicar 53,521% da variância total. O primeiro fator, com um valor próprio 
de 6,795 explica 33,974% da variância e integra os itens da dimensão relativa 
à colaboração com os colegas docentes e família dos alunos. O segundo fator, 
com valor próprio de 2,036, que explica 10,180% da variância, agrupa os seis 
itens relativos ao sentido de eficácia para a promoção de estratégias pedagógicas 
inclusivas. E, por fim, com valor próprio de 1,873, que explica 9,367% da 
variância, o terceiro fator agrupa os itens relativos à eficácia para o controlo de 
comportamentos disruptivos. Apesar de a generalidade dos itens apresentar um 
valor de saturação superior a 0,40, o item 9 apresenta um valor mais baixo, que 
deve ser considerado em futuros estudos.  
3	 Trabalho financiado ao abrigo do PEsr-OE/FIL/UI0683/2011, da Fundação para a Ciência e Tecnologia.
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Tabela 2. Análise factorial exploratória da escala.

 
Componente

1 2 3
17. Consigo colaborar com outros profissionais […], no 
planeamento de actividades educativas, para alunos com NEE. 0,826 - 0,174

15. Sinto confiança na minha capacidade de envolver os pais 
das crianças com NEE, nas actividades da escola. 0,771 0,318 - 

14. Sou capaz de trabalhar conjuntamente com outros 
profissionais e funcionários (exemplo auxiliares, outros 
professores) no ensino a alunos com NEE, nas actividades da 
escola.

0,749 0,332 - 

16. Consigo que os pais se sintam confortáveis por virem à 
escola. 0,745 0,159 - 

18. Sinto-me confiante para partilhar com colegas que tenham 
menos conhecimentos acerca de leis e políticas relacionadas 
com a inclusão de alunos com NEE.

0,562 -0,138 0,322

13. Consigo orientar as famílias a auxiliarem os seus filhos a 
progredir na escola. 0,462 0,232 0,333

4. Consigo avaliar, com rigor, a compreensão dos alunos acerca 
do que ensinei. 0,246 0,753 0,170

5. Consigo proporcionar desafios apropriados para alunos com 
competências mais desenvolvidas. - 0,744 0,253

1. Consigo utilizar diversas estratégias de avaliação. 0,223 0,700 - 
2. Sou capaz de apresentar uma explicação ou exemplo 
alternativos quando os alunos estão confusos. - 0,693 0,175

6. Sinto confiança na capacidade para organizar os alunos em 
trabalhos de pares ou de pequenos grupos. - 0,663 0,345

3. Sinto-me confiante no planeamento de tarefas de 
aprendizagem adequadas às necessidades individuais dos 
alunos com NEE.

0,328 0,612 - 

8. Consigo controlar comportamentos de indisciplina na sala 
de aula. 0,101 0,146 0,814

10. Sou capaz de motivar as crianças a respeitarem as regras da sala. 0,205 0,143 0,758
7. Sinto confiança na minha capacidade para prevenir 
comportamentos indisciplinados, na sala de aula, antes da sua 
ocorrência.

- - 0,733

11. Sinto confiança na minha intervenção com alunos 
fisicamente agressivos. 0,217 0,207 0,662

12. Consigo transmitir as minhas expectativas acerca do 
comportamento dos alunos. 0,350 0,248 0,540

9. Sou capaz de serenar um aluno indisciplinado ou barulhento. 0,157 - 0,208
Valor Próprio 6,795 2,036 1,873
% da Variância 33,974,0 10,180 9,367
Fidelidade 0,858 0,825 0,808

Fonte: Elaborado pelos autores (2015).
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No que diz respeito à consistência interna, o alfa de Cronbach total encontrado foi 
de 0,897, variando entre os 0,858 no primeiro fator e 0,808 no terceiro, valores 
que significam uma boa fidelidade do instrumento. 

4.2  Autoeficácia em função de variáveis pessoais	
Foram posteriormente realizadas análises inferenciais para tentar perceber que 
fatores podem ter um papel significativo na autoeficácia dos docentes para 
a implementação de práticas inclusivas. Os resultados permitiram verificar 
diferenças estatisticamente significativas no total da escala de autoeficácia 
[t (143) = 2,544, p = 0,012], assim como nas diferentes subescalas, seja na autoeficácia 
para a implementação das estratégias inclusivas [t (143) = 2,255, p = 0,026], 
na autoeficácia na colaboração [t (147) = 2,298, p = 0,023], como na autoeficácia 
na gestão de comportamentos indisciplinados [t (149) = 2,413, p = 0,017]. 
Em todas as dimensões, os homens apresentaram pontuações superiores. Já no 
que diz respeito à idade, encontrou-se uma relação estatisticamente significativa, 
negativa e fraca, com a pontuação total da escala (r = -0,230, p = 0,006), e nas 
dimensões relativas à eficácia na utilização de estratégias inclusivas (r = -0,190, 
p = 0,022) e à autoeficácia na colaboração com outros técnicos ou profissionais 
(r = -0,291, p < 0,01).

Analisando os dados em função das habilitações, encontramos diferenças 
significativas apenas na subescala da colaboração (F = 3,920, p = 0,022), 
sendo a média superior encontrada entre docentes com pós-graduação 
(M = 21,268, DP = 1,892) e a mais baixa entre os docentes com licenciatura 
(M = 19,983, DP = 2,126). 

4.3  Autoeficácia para as práticas inclusivas em função da 
experiência profissional e inclusiva 

Quando consideramos a experiência e a situação profissional, foram 
encontradas diferenças significativas apenas na dimensão relativa à colaboração 
[t (142) = -2,099, p = 0,038], com médias superiores entre os professores contratados. 
Também no que diz respeito ao tempo de serviço, os dados permitem perceber 
uma relação estatisticamente significativa e negativa entre o tempo de serviço e 
a pontuação total da escala (r = -0,201, p = 0,018), assim como na colaboração 
(r = -0,256, p = 0,002). 

Considerando a experiência no exercício de funções na Educação Especial, 
encontramos diferenças significativas em todas as dimensões (p < 0,05), com 
pontuações médias superiores entre os professores com experiência inclusiva. 
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Neste contexto, assinalam-se ainda as diferenças em todas as dimensões em 
função da formação inicial e contínua na área da Educação Especial, assim como 
entre os professores que têm pessoas com Necessidades Especiais entre os seus 
contactos pessoais (p < 0,01) (Tabela 3). 

Tabela 3. Autoeficácia em função da situação profissional e experiência na 
Educação Especial.

Quadro
M (DP)

Contratado
M (DP) t gl p

Situação 
profissional

Estratégias 23,991 (2,627) 24,200 (2,415) -0,365 138 0,716

Colaboração 20,009 (2,130) 20,962 (1,928) -2,099 142 0,038
Comportamentos 29,356 (2,960) 30,107 (2,544) -1,238 144 0,218

Total 73,357 (6,817) 75,240 (6,398) -1,265 138 0,208
Regular
M (DP)

Especial
M (DP) t gl p

Exerceu 
funções no 
regular ou 
especial

Estratégias 24,541 (2,489) 23,507 (2,501) 2,475 141 0,015

Colaboração 20,757 (1,766) 19,603 (2,247) 3,465 145 0,001
Comportamentos 30,400 (2,686) 28,568 (2,736) 4,126 147 0

Total 75,703 (6,442) 71,551 (6,225) 3,914 141 0
Sim

M (DP)
Não
M (DP) t gl p

Formação 
Inicial na 
Educação 
Especial

Estratégias 24,810 (2,572) 23,437 (2,424) 3,262 143 0,001
Colaboração 20,967 (1,888) 19,591 (2,055) 4,155 147 0

Comportamentos 30,048 (2,557) 29,023 (2,999) 2,194 149 0,030
Total 76,000 (6,399) 71,943 (6,433) 3,729 143 0,000

Sim
M (DP)

Não
M (DP) t gl p

Formação 
Especifica 
na Educação 
Especial

Estratégias 25,667 (2,301) 23,748 (2,520) 3,054 143 0,003

Colaboração 21,778 (1,263) 19,931 (2,091) 3,650 147 0
Comportamentos 31,790 (2,992) 29,106 (2,691) 4,007 149 0

Total 79,333 (5,145) 29,748 (6,505) 4,112 143 0
Sim

M (DP)
Não
M (DP) t gl p

Experiência 
pessoal

Estratégias 24,758 (2,762) 23,736 (2,489) 3,054 143 0,003

Colaboração 20,588 (2,148) 20,027 (2,089) 3,650 147 0
Comportamentos 31,029 (2,866) 28,948 (2,714) 4,007 149 0

Total 76,455 (7,374) 72,655 (6,315) 4,112 143 0

Fonte: Elaborado pelo autor (2015).
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5  Discussão
O presente trabalho, eminentemente exploratório, pretendia analisar a percepção 
de competência dos professores relativamente à inclusão. Num contexto em que 
se assiste a um conjunto de transformações nas escolas e a uma necessidade 
de inclusão de alunos com características nas escolas, importa contribuir para 
adaptação de instrumentos de investigação científica que nos permitam avaliar 
estas competências para intervir e propor alterações formativas e legislativas 
com base em evidências.  

Assim, começamos por fazer o estudo de adaptação portuguesa da Escala de 
Autoeficácia na Implementação de Práticas Inclusivas (Sharma; Loreman; Forlin, 
2012), um instrumento recente, mas que tem sido alvo de adaptações e estudos 
multiculturais (Malinen et al., 2013; Sharma; Loreman; Forlin, 2012). Tal como 
nesses estudos, o nosso trabalho encontrou boas propriedades psicométricas da 
escala na nossa amostra, o que pode ser verificado pela saturação dos itens nas 
dimensões previstas, e com valores superiores a 0,4 na sua generalidade. Esses 
dados de validade são complementados por valores de fidelidade superiores a 
0,8, o que também pode ser considerado muito adequado. Apenas um dos itens, 
o item 9 (Sou capaz de serenar um aluno indisciplinado ou barulhento) apresenta 
valores de saturação mais baixos, o que deve ser analisado em próximos estudos, 
seja com a sua reformulação ou eliminação, para manter a validade e fidelidade da 
medida. Garante-se, no entanto, resultados muito promissores quanto à utilização 
deste instrumento em estudos futuros. 

Para explorar os fatores que podem explicar diferentes níveis de autoeficácia 
para as práticas inclusivas, foi testado o papel de algumas variáveis pessoais, 
profissionais e de experiência inclusiva. As variáveis pessoais parecem menos 
citadas na literatura, mas seguem, genericamente, no sentido do presente estudo, 
com pontuações médias mais baixas entre as mulheres (Kiviet; Mji, 2003; 
Riggs, 1991). Embora seja difícil explicar estas diferenças, elas podem estar 
intimamente associadas ao género, uma vez que diferenças na autoeficácia para 
situações de desempenho são encontradas desde muito cedo (Huang, 2013). 
Também foi possível perceber menor autoeficácia ao longo da idade, o que 
sugere que os professores mais velhos se sentem menos competentes e, portanto, 
menos preparados para promover a inclusão. Este é um desafio particularmente 
emergente quando percebemos a falta de entrada de professores mais novos nas 
escolas, além da falta de oportunidades ou de estímulos à formação contínua 
adequada às necessidades dos professores. Coloca-se, portanto, no centro da 
agenda, a necessidade de formação contínua específica para a preparação dos 
professores para a inclusão de todos os alunos. 
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As funções e a formação específica na educação de crianças com NEE aparecem 
como fatores diferenciadores na perceção da colaboração e da eficácia. 
Naturalmente, pela sua formação e exercício profissional, percebe-se que os 
professores que trabalham na Educação Especial têm maior sentido de eficácia 
para as práticas inclusivas, o que salienta o papel da formação. Este tem sido um 
tópico apontado frequentemente na investigação (por exemplo, Ali; Mustapha; 
Jelas, 2006; Harvey et al., 2010), especialmente porque a educação inclusiva 
implica estratégias específicas que a tornem verdadeiramente especial (Cook; 
Schirmer, 2003; Cook, Tankersley; Landrum, 2009), e respondam às necessidades 
das crianças e famílias. No presente estudo, esse fator aparece sublinhado, sendo 
superior a autoeficácia dos professores com formação inicial e contínua neste 
âmbito. Embora diversos estudos apontem para uma atitude genericamente positiva 
em relação à inclusão, seja dos professores como dos pais (por exemplo, Dias; 
Leal; Diáz, 2013; Freitas et al., 2015), parecem existir diferenças notáveis na 
perceção de competência para lidar com este desafio na sala de aula. Pela falta 
de recursos e de formação adequada para responder a necessidades tão distintas, 
parece reforçar-se a necessidade de partilha e de procura de respostas colaborativas 
entre os docentes, para que as dificuldades sejam entendidas e resolvidas por toda 
comunidade escolar, e não uma preocupação única e exclusiva dos professores 
especializados da Educação Especial (Morgado, 2003). 

Outra variável que aparece como significativa na explicação da perceção 
de competência para a inclusão é a experiência pessoal com pessoas com 
Necessidades Especiais. Embora não sejam surpreendentes, estes dados 
sublinham a importância da proximidade e do conhecimento apropriado para 
uma atitude e sensação de competência para dar as respostas adequadas. 
Sendo uma das barreiras a acessibilidade da informação e do conhecimento 
científico, importa reforçar o investimento em formação específica, com uma 
forte componente prática, que permita não apenas o acesso a essa informação, 
mas o desenvolvimento de competências técnicas e pessoais que permitam a sua 
tradução nas práticas pedagógicas e colaborativas para os profissionais que dela 
necessitam (Cook et al., 2003). 

6  Conclusões
Embora tenham passado mais de 20 anos sobre a declaração de Salamanca 
(WORLD CONFERENCE..., 1994), a investigação tem demonstrado ainda a 
existência de desafios importantes na sua implementação (Dias et al., 2013), 
seja no âmbito da formação adequada, nos recursos e na necessidade de perceber 
a constante necessidade de desenvolvimento profissional para responder às 
características dos alunos. Com o presente trabalho, parece claro um contributo 
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para a investigação e algumas reflexões para a promoção de uma escola inclusiva. 
Os estudos psicométricos permitiram confirmar a adaptação da escala para a 
população portuguesa, podendo ser um contributo para os restantes países de 
Língua Portuguesa. Ainda, o estudo permitiu identificar variáveis que nos permitem 
perceber o perfil do professor com maior autoeficácia para a implementação de 
práticas inclusivas. 

Apesar dos contributos, é de considerar que este é um primeiro trabalho no nosso 
contexto, pelo que se sugere a necessidade de replicar esta investigação junto de 
novas amostras, mais diversificadas e representativas da população portuguesa. 
Futuros estudos deverão incluir outras variáveis que nos permitam criar modelos 
mais abrangentes para compreender melhor esta realidade e intervir, no sentido de 
implementar verdadeiros modelos colaborativos na educação inclusiva. Sugere-se 
ainda a utilização desta medida para a avaliação do efeito da formação contínua, 
e de diferentes modelos de desenvolvimento profissional docente, no sentido de 
promover a melhoria das práticas inclusivas nas escolas. 

Do trabalho, resulta ainda um repto para a colaboração entre a academia e as 
escolas. Nos últimos anos, têm sido evidentes os avanços ao nível da legislação, 
dos recursos e da investigação centrada na escola inclusiva. Enquanto os 
investigadores sentem frequentemente a incompreensão das implicações do 
trabalho, os professores “queixam-se” da falta de aplicabilidade da investigação 
ao mundo real e fraca disseminação do conhecimento (Spencer; Detrich; Slocum, 
2012). Para uma resposta eficaz a este desafio importa, portanto, reforçar as 
ligações entre as universidades e as instituições educativas para melhorar as 
competências dos docentes e criar as condições para uma mudança de práticas 
dos professores e criação de uma cultura inclusiva em contexto escolar (Ainscow, 
1998; Correia, 2003, 2005).
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Teachers’ self-efficacy toward the implementation of 
inclusive practices: Contributions for a reflection about 
school inclusion
Abstract
In recent years, much has changed in legislation and practices for an effective inclusive 
education, in the preparation of schools and in teachers training. However, less research 
is focused on inclusive practices and teacher sense of efficacy for the implementation of 
a real inclusive education. This work aims to evaluate the teachers’ sense of efficacy to 
implement inclusive practices by adapting a scale, with 153 teachers from regular and 
special education. Results demonstrate good factorial structure and reliability of the 
scale. Significant differences regarding: personal variables, as gender, age or educational 
background; professional variables, as teaching experience and contractual status, 
training and personal experience with children with special needs, were also found. The 
results and their implications for teacher professional development and research in an 
inclusive school are discussed.

Keywords: Inclusion. Self-efficacy. Teachers. Instrument.

La autoeficacia de los docentes para implementar 
prácticas inclusivas: aportes para una reflexión sobre la 
inclusión educativa
Resumen
En los últimos años, mucho ha cambiado en la legislación y en las prácticas para una 
escuela inclusiva, pasando por la preparación de las escuelas y el desarrollo profesional 
de los docentes. Sin embargo, es menos visible la investigación centrada sobre las 
prácticas inclusivas y el sentido de preparación de los docentes para una verdadera 
educación inclusiva. Con este trabajo se pretende evaluar la percepción de competencia 
de los docentes en la implementación de prácticas inclusivas mediante la adaptación de 
una escala, con 153 docentes de educación regular y educación especial. Los resultados 
permitieron encontrar una estructura factorial adecuada y buena fidelidad. Se encontraron 
también diferencias en función de: variables personales, como el género, la edad o el 
nivel educativo; variables profesionales, como tiempo de servicio, situación contractual, 
formación y experiencia personal con los niños con necesidades especiales. Se discuten 
los resultados y sus implicaciones para el desarrollo profesional docente y la investigación 
en el campo de la educación inclusiva.

Palabras clave: Inclusión. Autoeficacia. Profesorado. Instrumento.
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